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RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, RICARDO DE OLIVEIRA CARVALHO, 
matrícula funcional Nº 830048, para responder, sem prejuízo de suas 
funções, pela Pró-Reitoria de Administração e Finanças - CDAS-3, no 
período de 10/05/2021 a 29/05/2021, totalizando 20 (vinte) dias, em 
substituição ao servidor Daniel Alencar Bardal, matrícula 810097, titular 
do cargo, em razão do usufruto de suas férias regulamentares.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos a partir de 10 de maio de 2021.

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO TOCANTINS - UNITINS, em Palmas - TO, aos 11 dias do mês de 
maio de 2021.

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS
Reitor

EDITAL Nº 01/2021 - CPSS/UNITINS

EDITAL DE ABERTURA DO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 
PROFESSORES PARA O CURSO DE MEDICINA NO CÂMPUS 
AUGUSTINÓPOLIS/TOCANTINS: Oferta de 14 (quatorze) vagas para 
Professor Temporário para o Curso de Graduação em Medicina do Câmpus 
de Augustinópolis/TO, com regimes de 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas 
semanais. Período de inscrições de 13 a 24 de maio de 2021. O Edital 
completo acima mencionado, bem como avisos, retificações e demais 
documentos inerentes ao processo seletivo simplificado estarão disponível 
na íntegra no endereço eletrônico: <https://www.unitins.br>.

CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 006, de 07 de maio de 2021.

Dispõe sobre a alteração com objetivo de atualizar 
a redação da Resolução/Consuni/nº 041/2019 
que dispõe sobre a concessão de bolsas de apoio 
institucional aos servidores técnico-administrativos, 
docentes e discentes da Universidade Estadual do 
Tocantins - UNITINS.

O Presidente do Conselho Universitário da Universidade 
Estadual do Tocantins Unitins, usando das atribuições que lhe confere 
o art. 10, incisos XXI, do Decreto Estadual nº 5.759/2017, que aprova 
o Estatuto da Unitins, considerando o disposto no art. 51, inciso XII, do 
Estatuto da Universidade e o princípio da eficiência e da continuidade 
do serviço público;

Considerando a impossibilidade de instalar a Sessão 
Extraordinária do Conselho Universitário CONSUNI, para aprovação da 
matéria, haja vista a urgência da matéria e dos eventuais danos pela 
eventual não atualização da norma;

Considerando a aprovação da Resolução/Consuni/nº 041, de 20 
de dezembro de 2019, que teve como finalidade promover a atualização 
da tabela de valores da Instrução Normativa nº 005/2013, que tratava 
acerca da concessão de bolsas de apoio institucional aos servidores 
técnico-administrativos, docentes e discentes da Universidade Estadual 
do Tocantins - UNITINS;

Considerando que a atualização na referida resolução ocorreu 
pontualmente na alteração dos valores das bolsas concedidas ao público 
alvo, permanecendo inalteradas as demais disposições da norma editada 
em 2013;

Considerando que entre as finalidades da Universidade está o 
desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas com o escopo de 
beneficiar a comunidade em geral com a criação de novos conhecimentos, 
assim como a disponibilização eventual de produtos decorrentes dessas 
pesquisas. Sendo que para execução desse objetivo a Instituição depende 
da participação dos professores do quadro e do engajamento dos alunos 
nos programas de pesquisa, tantos os fomentados pela Universidade, ou 
em parceria com outros agentes públicos e privados;

Considerando que a Unitins está atuando massivamente no 
sentido de promover a expansão gradual dos programas de pesquisa e 
de extensão universitária, que tem demandado a necessidade de melhor 
aproveitar o corpo docente disponível na Universidade na consecução 
desses programas, que são fundamentais para o ideal desenvolvimento 
da Instituição;

Considerando que a demora na atualização da norma, poderá 
ocasionar prejuízos aos projetos já em andamento, visto que existe a 
expectativa de que os professores pesquisadores atuem em mais de um 
projeto, tocado pela Instituição especialmente em áreas de elevado grau 
técnico, que inviabilizaria ou ocasionaria em atrasos na execução das 
ações nos programas já em andamento;

Considerando a premissa da continuidade do serviço público 
consubstanciada como princípio da Administração Pública, no qual deve o 
gestor promover, dentro da legalidade, os atos necessários à manutenção 
e continuidade dos serviços e ações desenvolvidas pelos órgãos;

Ante essas considerações e especialmente quanto ao risco 
de ocasionar prejuízos aos projetos atualmente em execução pela 
Universidade;

RESOLVE:

Art. 1º Promulgar, ad referendum, a alteração na Resolução/
Consuni/nº 041/2019 para alterar a redação do §1º, do art. 5º, que passa 
vigorar com a seguinte redação:

§1º É vedada a concessão de mais de duas bolsas por 
pesquisador e, ou o acúmulo de bolsas de qualquer modalidade no âmbito 
do mesmo projeto, mesmo aquelas concedidas por instituições externas.

Art. 2º As demais disposições da Resolução/Consuni/  
nº 041/2019 permanecem inalteradas.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor a partir da publicação, 
com efeitos a partir de 01 de maio de 2021.

SALA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO - 
CONSUNI da Universidade Estadual do Tocantins, em Palmas - TO, aos 
07 dias do mês de maio de 2021.

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS
Reitor

DEFENSORIA PÚBLICA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO PREÇOS Nº 04/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2021
PROCESSO Nº: 20.0.000001503-3
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 04/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 02/2021
OBJETO: Pregão Eletrônico, via Registro de Preços, visando a 
eventual aquisição de  gêneros alimentícios e copos descartáveis, para 
atender as demandas da Defensoria Pública do Estado do Tocantins
ÓRGÃO GERENCIADOR: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 
TOCANTINS.
FORNECEDOR REGISTRADO: J M BRAGA COMERCIAL BRILHANTE 
(CNPJ: 37.010.127/0001-00), para o item 1, pelo valor total de  
R$ 16.600,000 (dezesseis mil e seiscentos reais).
AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 03.122.1143.2188,  03.091.1173.2024 
e 03.091.1173.4367
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.30
VIGÊNCIA: 12 meses a contar da data da publicação do extrato.
BASE LEGAL: Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal 
7.892/2013, Decreto Federal 10.024/2019, Decreto Federal 8.538/2015, 
Lei Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993.
SIGNATÁRIOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS - 
Pedro Alexandre Conceição Aires Gonçalves e  J M BRAGA COMERCIAL 
BRILHANTE - Denis Pereira Gomes.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EDITAL DE REMOÇÃO INTERNA Nº 046/2021
Republicado para correção

A SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 4º, §2º, da Resolução-CSDP nº 141, 
de 06 de julho de 2016,

CONSIDERANDO as diretrizes da Lei Estadual nº 1818/07 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado 
do Tocantins;

Cliente
Realce


